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TC 028.134/2014-1- ACÓRDÃO Nº 480/2017 TCU 1ª Câmara, de 14.2.2017
Assunto: Representação da COOTRANSP sobre possíveis irregularidades em licitação promovida pela ANTT.

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 143, inciso V, “a”, 235 e 237, inciso VII, ambos do Regimento Interno deste Tribunal c/c o art. 113, § 1º, da Lei 8.666/93, em conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la prejudicada ante a perda do seu objeto, promovendo-se, em seguida, o arquivamento dos autos, sem prejuízo de que seja dada ciência desta deliberação à representante e à Agência Nacional de Transportes Terrestres, de acordo com o parecer da SeinfraRod.

Situação: Sem determinação à ANTT.


TC 000.116/2017-3 - ACÓRDÃO Nº 1918/2017-TCU-Pl, de 30.8.2017
Assunto: Denúncia com pedido de medida cautelar com vistas a suspensão de Licenças Operacionais 013.2 (Portaria ANTT/SUPAS 104/16), 114 (Portaria ANTT/SUPAS 100/16) e 124 (Portaria ANTT/SUPAS 88/16).

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento nos arts. 1º, inciso XVI, e 53, da Lei 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c os arts. 1º, inciso XXIV; 15, inciso I, alínea “p”; 234 e 235, todos do RI/TCU, em não conhecer da presente denúncia, em razão da ilegitimidade, na forma do parágrafo único do art. 105 da Resolução-TCU 259/14 c/c o art. 143, inc. V, “a”, do RI/TCU; determinar a retirada do grau de sigilo, nos termos do art. 55, caput, da Lei n. 8.443/1992; determinar o seu arquivamento; e em dar ciência deste acórdão, juntamente com cópia da instrução (peça 12), ao (à) denunciante e à ANTT.

Situação: Sem determinação à ANTT.



TC 028.901/2016-9 - ACÓRDÃO Nº 2807/2017-TCU-Plenário, de 6.12.2017
Assunto: Denúncia a respeito de possíveis irregularidades ocorridas na ANTT, relacionadas a supostas inconsistências no processo de transferência de serviços de transportes semiurbano, referentes aos serviços entre Brasília (DF) e Planaltina (GO).

ACORDAM, por unanimidade, com fundamento 1, inciso XVI, da Lei 8.443/92, c/c arts. 10, inciso XXIV, 15, inciso I, alínea "p", 143, inciso V, alínea "a", 169, inciso III, 234 e 235, todos do Regimento Interno e de conformidade com os pareceres uniformes emitidos nos autos, em conhecer da denúncia por atender aos pressupostos regimentais de admissibilidade aplicáveis a espécie, para, no mérito, considerá-la improcedente, e determinar o seu arquivamento, após dar ciência ao denunciante e a ANTI, sem prejuízo das determinações a seguir.

[bookmark: _GoBack]Situação: Sem determinação à ANTT.


